Comarca de Niterói - 4ª Vara Criminal
Juiz: João Guilherme Chaves Rosas Filho
Processo nº 0446221-22.2010.8.19.0001
Vistos etc. Trata-se de ação penal pública incondicionada movida pelo Ministério Público em face de FABIANA VIEIRA BARBOZA, pela prática do delito descrito na exordial de fls. 02/02A, aditada às fls. 02C/02E e novamente aditada às fls. 146/147 a seguir transcrita: ´No dia 30 de novembro de 2009, por volta das 16:30 horas, na Rua São Pedro, no Bairro Centro, nesta Comarca, a ora denunciada, livre e conscientemente, constrangeu, mediante grave ameaça, Lincoln Peixoto de Moura, com a finalidade de obter para si vantagem econômica indevida. Na mesma data, por volta das 22:00 horas, em local ainda não determinado, a denunciada, de forma livre e consciente, novamente constrangeu, mediante grave ameaça, Lincoln Peixoto de Moura, com a finalidade de obter para si vantagem econômica indevida. Consta dos autos que a denunciada manteve um relacionamento extraconjugal com a vítima. Ocorre que, após o termino da relação, a denunciada passou a coagir Lincoln a realizar consigo um ´acordo financeiro´ visando a evitar que ela divulgasse á família dele fotos íntimas do casal. Como a vítima não aderiu à proposta, no dia dos fatos, a denunciada compareceu ao local de trabalho de Lincoln e o ameaçou, afirmando que, caso não desembolsasse a quantia de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) até o dia 18 de dezembro de 2009,ela divulgaria, aos filhos e esposa da vítima, as referidas fotos. Como não obteve resposta, no mesmo dia, por volta das 22:00 horas, a denunciada efetuou ligação para a vítima, tornando a fazer a exigência, ameaçando divulgar as fotos do casal e afirmando, inclusive, que iria se dirigir à escola dos filhos de Lincoln para que pudesse tomar conhecimento das fotos. Assim agindo, encontra-se a denunciada incursa nas sanções do artigo 158, caput (duas vezes), na forma do art. 71, ambos do Código Penal.´ Denúncia às fls. 02/02A, aditada às fls. 02C/02E e novamente às fls. 146/147, recebida em 25/10/2011 às fls. 150. RO, às fls. 03/04. Termos de declarações, às fls. 05/06, 14/17. Auto de qualificação direta, às fls. 18/19, com o depoimento da acusada. Cota Ministerial, às fls. 26. CAC, às fls. 37/40. Citada, às fls. 67/67vº, a ré apresentou defesa prévia, às fls. 70/75. Cópia do RO referente ao crime de difamação, às fls. 77/79 e termos de declarações deste procedimento, às fls. 80/81. Cópia do Termo circunstanciado referente ao crime de perturbação, às fls. 82/83, bem como às fls. 84/85 de coação no curso do processo. Termos de declarações referente ao crime de coação no curso do processo, às fls. 86/87. FAC, às fls. 117/119, sem outras anotações. Na assentada de fls. às 135/137, foi ouvida uma testemunha da denúncia (fls. 138/139) e pelo MP foi requerido o declínio do feito para uma das varas criminais da Comarca de Niterói, sendo proferida decisão determinando a baixa na distribuição, atendendo-se o pedido Ministerial. O lesado, às fls. 148, requereu com base nos arts. 268 e seguintes do CPP, seja habilitado como assistente do MP, não se opondo o MP, às fls. 150vº, sendo proferida decisão às fls. 178 homologando a assistência de acusação. Defesa prévia da acusada, às fls. 186/193, após o aditamento do Ministério Público, às fls. 146/147. Na assentada de fls. 194/195, a defesa requereu inicialmente, que fosse analisada a peça processual, às fls. 186/193, não se opondo o MP e o assistente de acusação, sendo proferida decisão deferindo o pedido defensivo e designando AIJ para o dia 29.05.12. Proferida decisão, às fls. 200, foi indeferida a absolvição sumária requerida pela defesa. A ré foi novamente citada, às fls. 227/228. Realizada a AIJ, às fls. 229/229º, foram ouvidas três testemunhas da denúncia (fls. 230/232), duas testemunhas da defesa (fls. 233/234), tendo a defesa desistido da testemunha Fábio, e em seguida, foi interrogada a acusada (fls. 235), todos através do sistema audiovisual (CD, às fls. 236), conforme legislação vigente, concordando as partes em apresentar suas alegações finais em forma de memoriais escritos. Cópias diversas juntadas pela defesa às fls. 239/350. Alegações Finais do MP, às fls. 352/358, requerendo que seja julgado parcialmente procedente o pedido formulado na inicial condenando-se a acusada nas penas do art. 158, caput, do Código Penal. Alegações Finais do Assistente de acusação, às fls. 363/383, requerendo a procedência da pretensão punitiva estatal, com a consequente condenação da acusada na forma da denúncia. Alegações Finais da Defesa, às fls. 386/405, requerendo a improcedência da denúncia, absolvendo a acusada na forma do art. 386, do CPP. Subsidiariamente, requer a desclassificação da acusação para o que leciona o art. 345, do CP, remetendo-se os autos ao Juizado Especial Criminal competente para processar e julgar os crimes da espécie. É O RELATÓRIO. DECIDO: As declarações acostadas no processo mostram que o relacionamento entre a acusada e o ofendido é bem mais complexo do que possa parecer em primeira análise. Segundo a versão trazida pelo lesado no primeiro momento em sede policial quando do registro da ocorrência na 5ª Delegacia de Polícia na cidade do Rio de Janeiro ele alegou que a ré tivera com ele em relacionamento extraconjugal e que, após o término desta relação a acusada teria feito uma ´queixa´ contra ele na DEAM, Centro, com base em fatos inverídicos, e que no dia anterior ao do registro feito em 01/12/2009, ela o teria procurado em frente ao curso PLA onde ele trabalhava e disse ter fotos intimas dele e que as divulgaria por todos os meios possíveis, como internet caso não fizesse com ele um acordo financeiro, e que após isso ainda telefonou para ele insistindo que tomasse as providências para fazer o acordo com ela, pois do contrário iria à casa dele e no colégio de seus filhos, aduzindo ainda que sabia onde eles estudavam e que poderia pegá-los na escola. Prestou declarações na delegacia sobre os fatos a testemunha Michel, funcionário do curso PLA, do qual o acusado é o dono, e que alegou ter visto a acusada e o lesado conversando em frente ao curso, mas não ouviu o teor da conversa, e que minutos depois a ré ligou dizendo ´você não me viu hoje, não se mete nisso para não respingar em você´. Também prestou depoimento no inquérito Miguel Ângelo, técnico em refrigeração contratado pelo citado curso para serviço, alegando que pegaria uma carona com o lesado no dia dos fatos, e estava esperando o mesmo quando viu a acusada e o ofendido em frente ao curso PLA, na calçada conversando e que a ré passou a falar em tom bem alto sobre um acordo que se não fosse cumprido ela iria ao colégio dos filhos da vítima. A acusada, por sua vez, ao ser ouvida na delegacia sobre o ocorrido negou a autoria de qualquer ameaça ou extorsão e contou que conheceu o ofendido quando era aluna deste no curso PLA, do qual ele era o dono e que iniciaram um relacionamento amoroso, e que chegou a morar num apartamento alugado em nome do lesado na av. Teixeira de Castro, nº 10, Rio de Janeiro e também passou a trabalhar na secretaria do mencionado curso ganhando um salário de cinco mil reais, sendo que o mesmo costumava ajudá-la no pagamento de contas pessoais dela, inclusive o aluguel, porém, ela resolveu terminar o relacionamento entre ambos e passou a ser perseguida pelo ofendido, narrando ainda que ajuizou uma ação trabalhista contra o curso PLA porque o acusado se recusava a pagar a verba indenizatória devida. Iniciada a ação penal o ofendido foi ouvido em Juízo onde confirmou que teve um relacionamento amoroso com a acusada e que esta, após o fim da relação entre eles ingressou com uma ação trabalhista contra o curso dele pedindo cem mil reais de indenização, e que, no dia citado na denúncia ela o procurou em seu curso em Niterói e propôs que ele desse a ela trinta mil reais para desistir da citada ação e, como ele recusou tal proposta a ré passou a ameaçá-lo dizendo que divulgaria fotos dele na internet e que as mostraria também aos seus filhos, e mesmo assim ele negou fazer acordo, sendo que, dali se dirigiu à unidade de seu curso no Rio de Janeiro, e ao sair dali recebeu um telefonema da acusada reiterando as ameaças citadas, motivo pelo qual foi até uma delegacia no Rio de Janeiro e efetuou o registro de ocorrência acerca destes fatos. Foram ouvidas em sede judicial as testemunhas Michel e Miguel que já tinham sido ouvidas na delegacia, repetindo basicamente o teor do que falaram em fase inquisitorial. As testemunhas trazidas pela defesa, Bianca e Tânia em resumida síntese atestaram que a acusada e o réu tiveram um relacionamento amoroso duradouro. A ré em seu interrogatório em Juízo negou todas as acusações contra ela aduzindo que quando resolveu terminar o relacionamento com o ofendido este não aceitou e passou a persegui-la e a ameaçá-la fato que gerou inclusive registro de ocorrência em sede policial, admitindo, contudo, que chegou a procurar o lesado em Niterói com o intuito de dizer a este que parasse com a perseguição. Analisando detidamente a prova dos autos tenho fundada dúvida sobre a efetiva ocorrência das extorsões descritas na denúncia. Ficou evidente após a colheita da prova que há um ressentimento profundo entre a acusada e o ofendido, justamente pelo fim mal resolvido do caso amoroso entre ambos que eram pessoas casadas com terceiras pessoas quando tudo começou, e tal sentimento ao que se vê era recíproco. Nas versões dos envolvidos, ré e lesado, é sempre possível perceber o exagero em certas alegações e omissões em outras dos dois lados, a demonstrar que a intenção de cada um é a de prejudicar o outro, o que é bastante comum em casos amorosos que terminam de modo tempestuoso. Fica difícil extrair a verdade de declarações tão eivadas de emoção, e tão parciais, como também das demais testemunhas ouvidas, sejam as de Michel e Miguel Ângelo, pela subordinação funcional ao ofendido, sejam as de Bianca e Tânia, amigas pessoais da acusada. Embora incontroverso nos autos que a acusada e o lesado discutiram no meio da rua em Niterói como consta na denúncia, não há como caracterizar a ocorrência de crime de extorsão por parte da acusada em face do lesado. O que mais parece ter ocorrido foi uma discussão acalorada sobre a má solução do romance entre ambos os envolvidos, com ofensas e possivelmente até ameaças diante do quadro emotivo do debate, não se podendo considerar como crime tal conduta à míngua de outro elemento de convicção. Vale ressaltar que o crime de extorsão, pela sua natureza pressupõe que o constrangimento seja realizado pelo autor de modo tranqüilo e sem conhecimento público, para o sucesso do desiderato que é a consecução da indevida vantagem econômica. Não me parece que uma pessoa aos altos brados, no meio da rua, pudesse realizar a conduta descrita no tipo do art. 158, do Código Penal em face de um ex-amante a pagar quantia indevida, mas é perfeitamente possível uma mulher ferida após o fim de um relacionamento amoroso fazer alegações ofensivas e até alegar ter direito a quantias reparatórias em desfavor deste. Não havendo prova cabal de que ocorreu efetivamente a prática de grave ameaça ou violência por parte da ré, ou mesmo que ela tenha exigido vantagem econômica indevida, é de se optar pela solução mais favorável à acusada. Assim, não existindo a certeza necessária para um decreto condenatório, é o caso de aplicação do princípio IN DUBIO PRO REO. Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL PARA ABSOLVER FABIANA VIEIRA BARBOZA, de todas as imputações que lhe foram feitas, com base no art. 386, VII, CPP. Anote-se e comunique-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 18.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
